[image: image1.png]



                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                                    ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Contrato nº 176/2021
PREGÃO PRESENCIAL n(  005/2020
Adesão Ata Registro de Preços nº 006/2020
Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Águia Branca, Estado do Espírito Santo, e a empresa KRENKE BRINQUEDOS PEDAGÓGICOS LTDA, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

A Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo, com sede à Rua Vicente Pissinatti, 71, Centro, Águia Branca - ES, CEP: 29.795-000, inscrita no CNPJ sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JAILSON JOSÉ QUIUQUI, brasileiro, casado, agricultor, portador da cédula de identidade nº MG-13.061.152/SSP-MG e inscrito no CPF sob o nº 017.058.727-43, residente e domiciliado na Av. João Quiuqui, 22, Apto 402, Centro, Águia Branca-ES, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa KRENKE BRINQUEDOS PEDAGÓGICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 80.125.305/0001-69, com sede na Rua Rodolfo Tepasse, 250, Bairro Imigrantes, Guaramirim-SC, CEP 89.270-000, FONE (47) 3373-0893, email (comercial02@krenke.com.br), por seu representante legal, Sr. NELSON KREHNKE, residente na Rua Rodolfo Tepasse, 117, Bairro Imigrantes, Guaramirim-SC, CEP 89.270-000, portador do RG nº 19r/-1.002.479/SSP-SC e CPF nº 382.152.509-63, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, decorrente da adesão a Ata de Registro de Preços nº 006/2020, oriunda do Pregão Presencial Registro de Preços nº 005/2020, do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável do Alto Paranaíba-CISPAR, cuja celebração foi autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, nos autos do Processo Administrativo nº 3.259/2021, de acordo com as disposições da Lei Federal nº. 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto

1.1 - Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de 08 (oito) parques infantis coloridos em madeira plástica, para serem utilizados pelos alunos das unidades de ensino da rede municipal de ensino deste Município, com as especificações descritas na Proposta de Preços e no Relatório de Vencedores de Preços Simples, consistente no seguinte:

	LOTE
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	UNIT.
	TOTAL

	01
	PARQUE INFANTIL COLORIDO EM MADEIRA PLÁSTICA
	03
	8.980,00
	26.940,00

	02
	PARQUE INFANTIL COLORIDO EM MADEIRA PLÁSTICA
	05
	14.550,00
	72.750,00


CLÁUSULA SEGUNDA - Dos Documentos Integrantes 

2.1 - Fazem partes integrantes deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Presencial nº 005/2020, do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável do Alto Paranaíba-CISPAR, e demais documentos constantes no Processo Administrativo nº 3.259/2021, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Preço e da Forma de Reajuste

3.1 – O valor global do presente contrato é de R$ 99.690,00 (noventa e nove mil, seiscentos e noventa reais).
3.2 – O preço é fixo e irreajustável.

3.3 - O preço a ser pago coincide com o preço definido no relatório de preços finais após os lances do Pregão, e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, combustíveis, hospedagem, alimentação, material, mão de obra e quaisquer outras despesas inerentes.

CLÁUSULA QUARTA - Das Condições de Pagamento 

4.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal, sem rasuras ou emendas, que deverá ser encaminhada em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES, com a descriminação do veículo, após a atestação do setor competente, anexando os documentos de regularidade fiscal. 

4.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

4.3 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

4.4 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/1964
4.5 - Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

4.6 – A PMAB-ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual. 

4.7 - O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária da contratada, ficando sob sua responsabilidade, informar os dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito.
4.8 - O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL somente será feito conforme determinado no item anterior, sendo expressamente vedada à empresa contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros. 

CLÁUSULA QUINTA - Dos Recursos Orçamentários e Financeiros

5.1 - Os recursos orçamentários destinados à execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente:

Ficha: 205 - 008014.1236100273.026 – EQUIPAMENTOS, COLEÇÕES E ENCICLOPÉDIAS PARA ESCOLAS- 449052000000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - Fonte de Recursos: 1113000000 – TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB – IMPOSTOS 30% - R$ 26.940,00
Ficha: 216 - 008014.1236500252.036 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL DO MUNICÍPIO/PRÉ-ESCOLA - 449052000000 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - Fonte de Recursos: 1113000000 – TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB – IMPOSTOS 30% - R$ 72.750,00
CLÁUSULA SEXTA - Do Prazo de Início e da Vigência do Contrato 

6.1 – A vigência do Contrato inicia a partir de sua publicação, sendo encerrada 12 (doze) meses após a emissão da Nota Fiscal dos equipamentos, já incluso o período de garantia (mínimo de 12 meses), devendo a publicação do extrato resumido ocorrer na forma do art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
CLÁUSULA SÉTIMA - Da Execução 

7.1 – Os equipamentos deverão ser entregues e instalados, em sua totalidade, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Autorização de Fornecimento, que será emitida após as assinaturas do presente contrato.
7.2 – Os equipamentos deverão ser entregues de acordo com o previsto no item anterior e observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Pregão Presencial nº 005/2020 e Ata de Registro de Preços nº 006/2020 do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável do Alto Paranaíba-CISPAR.
CLÁUSULA OITAVA - Das Penalidades e Sanções 

8.1. - A empresa deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para fornecimento do objeto adjudicado, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, bem como pelo art. 7º da Lei nº 10.520/2002:

8.1.1- Atraso injustificado na entrega do bem, até o limite de cinco dias, multa diária de 0,5% sobre o valor do contrato;

8.1.2 - Atraso injustificado na entrega do bem, até o limite de quinze dias, será considerado inexecução parcial: multa de 10% sobre o valor do contrato;

8.1.3 - Atraso injustificado na entrega do bem, até o limite de trinta dias, será considerado inexecução total: impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até cinco anos e multa de 20% sobre o valor do contrato;

8.2 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

CLÁUSULA NONA - Da Rescisão 

9.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

9.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital e seus anexos;

9.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Responsabilidade das Partes 

10.1 - Compete à Contratada: 
a) Entregar os livros de acordo com as condições e prazos propostos e dentro do período de vigência da contratação; 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993 e alterações; 

10.2 - Compete à Contratante: 
a) Efetuar o pagamento do preço previsto na cláusula terceira, nos termos deste instrumento; 

b) Designar servidor ou comissão, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Acompanhamento e da Fiscalização 

11.1 - A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor previamente designado pela Administração, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e designará servidor ou comissão, na hipótese do inciso I, “b” do art. 73 da Lei nº 8.666/1993 que deverá atestar definitivamente a prestação dos serviços, observadas às disposições deste Contrato.
11.2 - O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento de notificação, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Dos Aditamentos 

12.1. - O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da Legislação Aplicável 

13.1. - Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Publicação 

14.1. - O presente Contrato será publicado na imprensa oficial, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993, correndo a despesa por conta da contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do Foro 

15.1. - Fica eleito o foro da cidade de Águia Branca - ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. - E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 

Águia Branca - Espírito Santo, em 21 de setembro de 2021.

__________________________





____________________________

JAILSON JOSÉ QUIUQUI





NELSON KREHNKE
Município de Águia Branca



            


Krenke Brinquedos Pedagógicos Ltda
CONTRATANTE







CONTRATADA
Testemunhas:
1ª)     _______________________




2ª)
___________________

         LUANA PIFFER FERRI






AUDINES ANGELO
Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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